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Resumo 

 

Esta dissertação mapeia a configuração morfológica das zonas suburbanas da cidade de Ilhéus 

no início do século XX, considerando as ocupações e as significações do espaço realizadas 

pelos moradores dessas áreas. O foco recai sobre os bairros nos morros da cidade, o Outeiro de 

São Sebastião, Vitória e Conquista. Objetiva-se compreender em que momento as antigas áreas 

próximas ao núcleo urbano de Ilhéus começaram a ser ocupadas, quais foram os mecanismos 

sociais que possibilitaram a ocupação desses terrenos e como as novas tessituras foram se 

moldando aos aspectos topográficos, considerando, ainda, a cultura urbana de matriz lusa 

presente desde o período colonial. Como impulsionadores desse processo considera-se a 

expansão econômica capitaneada pelo cacau, a abolição e o avanço demográfico como seus 

principais fatores. A consolidação econômica e o impacto demográfico, demandarão das 

municipalidades uma atuação no espaço urbano, sendo o plano diretor elaborado em 1933, o 

fomentador de ideia de cidade que se queria projetar. Fontes textuais e iconográficas forneceram 

informações sobre a situação dos arrabaldes da cidade e permitiram a produção de banco de 

dados, de mapas e plantas com ferramentas de georreferenciamento. Os resultados desta 

pesquisa são apresentados em forma de narrativa textual, de conjunto de mapas conjecturais de 

diferentes momentos da evolução da zona suburbana da cidade e na análise do plano diretor de 

1933. 

 

Palavras–chave: Morfologia urbana; Urbanização; Plano diretor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

This dissertation maps the morphological configuration of the suburban areas of the city of 

Ilhéus in the beginning of the 20th century, considering the occupations and meanings of space 

carried out by the residents of these areas. The focus is on the neighborhoods in the city's hills, 

the Outeiro de São Sebastião, Vitória and Conquista. The objective is to understand at what 

time the old areas near to the urban center of Ilhéus began to be occupied, what were the social 

mechanisms that enabled the occupation of these lands and how the new structures were molded 

to topographical aspects also considering the culture urban of portuguese origens present since 

the colonial period. The main factors are the boosts of this process: economic expansion led by 

cocoa, abolition and demographic advance.The economic consolidation and the demographic 

impact will demand from the municipalities an action in the urban space, with the master plan 

elaborated in 1933 being the fomenter of the idea of the city that they wanted to project. Textual 

and iconographic sources provided information of the situation on the outskirts of the city and 

allowed the production of a database, maps and plans with geo-referencing tools. The results of 

this research are presented in the form of a textual narrative, a set of conjectural maps from 

different moments in the evolution of the suburban area of the city and in the analysis of the 

1933 master plan. 

 

Keywords: Urban morphology; Urbanization; Master plan. 

 

  

  



Lista de figuras e tabelas 

 

Figura 1 – Vila velha do Outeiro de Santo Antônio, atual Outeiro de São Sebastião (século 

XVI) .................................................................................................................................. 30 

Figura 2 – Vila baixa de Ilhéus na primeira metade do século XVII ....................................... 35 

Figura 3 – Mapa de Albernaz indica os muitos lugares nas cercanias da vila que já eram 

ocupados. As localidades – como engenhos e aldeias – foram revalorizadas de acordo 

com os desígnios dos portugueses. ................................................................................... 36 

Figura 4 – Ladeira da Vitória ................................................................................................... 48 

Figura 5 – Linha de cumeada entre os morros da Vitória e da Conquista ................................ 49 

Figura 6 – Rua Teresópolis ....................................................................................................... 50 

Figura 7 – Principais ruas do morro da Vitória nas primeiras décadas do século XX ............. 51 

Figura 8 – Rua Casco da Cuia, atual Gilberto Levita ............................................................... 52 

Figura 9 – Início da Rua Madre Thaís ...................................................................................... 53 

Figura 10 – Rua D. Manoel de Paiva (rua do Café) em 1935 .................................................. 54 

Figura 11 – Atual rua D. Manoel de Paiva (rua do Café) ......................................................... 55 

Figura 12 – Rua da Jaqueira, atual Napoleão Laureano ........................................................... 57 

Figura 13 – Edifícios notáveis, lotes e arruamentos no morro da Vitória em 1930 ................. 58 

Figura 14 – Rua vereador João Batista de Souza ..................................................................... 59 

Figura 15 – Rua Pontalzinho .................................................................................................... 60 

Figura 16 – Rua Arthur Lavigne............................................................................................... 61 

Figura 17 – Travessa Severino Oliveira Silva .......................................................................... 62 

Figura 18 – Rua do Filtro ......................................................................................................... 63 

Figura 19 – Praças Santa Rita e Santo Antônio ........................................................................ 64 

Figura 20 – Principais ruas e praças no morro da Conquista nas primeiras décadas do século 

XX .................................................................................................................................... 65 

Figura 21 – Localização dos lotes e traçados ligando as praças Santa Rita e Santo Antônio no 

morro da Conquista nas primeiras décadas do século XX ............................................... 66 

Figura 22 – Outeiro de São Sebastião entre anos de 1920-1930 .............................................. 68 

Figura 23 – Rua Teresa Cristina ............................................................................................... 71 

Figura 24 – Rua Dr. Muniz Sodré ............................................................................................ 72 

Figura 25 – Rua Leite Mendes, atual rua Maria Catarina Lavigne de Lemos .......................... 72 

Figura 26 – Início da rua N. Sra. de Lourdes, atual rua Maria Catarina Lavigne de Lemos .... 73 

Figura 27 – Praça do Cadete ..................................................................................................... 73 



Figura 28 – Principais ruas do Outeiro de São Sebastião na primeira metade do século XX .. 74 

Figura 29 – Redutos ou manchas ocupacionais na cidade de Ilhéus (década de 1930) ........... 85 

Figura 30 – Planta do Plano Diretor de Ilhéus de 1933 ............................................................ 90 

Figura 31 – O Outeiro de São Sebastião no Plano Diretor de Ilhéus de 1933.......................... 95 

Figura 32 – Morros da Vitória e da Conquista no Plano Diretor de Ilhéus de 1933 ................ 96 

Figura 33– Projeto da ponte suspensa Centro-Pontal que ligaria a parte central a zona sul da 

cidade ................................................................................................................................ 97 

Figura 34 – Zonas de Esgotamento Sanitário no Plano Diretor de Ilhéus de 1933 ................ 100 

 

Tabela 1 – Número da população do município de Ilhéus entre os anos de 1920 e 1940 ........ 44 

Tabela 2 – Número de imóveis residenciais presentes nas décimas no bairro da Conquista 

(1916-1918 e 1923-1924) ......................................................................................................... 56 

Tabela 3 – Situação dos imóveis presentes nas décimas no alto da Conquista ........................ 56 

entre 1916-1918 ........................................................................................................................ 56 

 

  



Lista de abreviaturas 

 

 

AGCRJ – Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro 

 

API – Arquivo Público de Ilhéus 

 

BMF/RJ – Biblioteca do Ministério da Fazenda no Rio de Janeiro 

 

CEDOC – Centro de Documentação e Memória 

 

IBGE – Instituto de Geografia e Estatística 

 

LAPA – Laboratório de Análise e Planejamento Ambiental 

 

PDI – Plano Diretor de Ilhéus 

 

RIHGB – Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

 

UESC – Universidade Estadual de Santa Cruz 

 

 

  



Sumário 

 

Introdução ............................................................................................................................... 13 

Capítulo 1 – Morfologia urbana da vila de Ilhéus (séculos XVI-XVII) ............................. 18 

1.1. A vila de Ilhéus (séculos XVI-XVII) ....................................................................... 18 

1.2. Morfologia da vila no Outeiro de São Sebastião ...................................................... 27 

1.3. A parte baixa da vila ................................................................................................. 30 

1.4. Cercanias do núcleo da vila ...................................................................................... 35 

Capítulo 2 – Crescimento das áreas suburbanas da cidade de Ilhéus no início do século 

XX ............................................................................................................................................ 40 

2.1. Os agentes e as mudanças socioespaciais na cidade de Ilhéus no início do século XX 40 

2.2. Morfologia urbana das áreas suburbanas de Ilhéus no início do século XX ................. 47 

Capítulo 3 – O Plano Diretor de Ilhéus de 1933 .................................................................. 76 

3.1. Reformas e pensamentos urbanísticos no início do século XX ..................................... 76 

3.2. Detalhes do Plano Diretor de Ilhéus de 1933 ................................................................ 83 

3.2.1. Introdução do plano ................................................................................................ 86 

3.2.2. O plano diretor ........................................................................................................ 87 

3.2.3. Zoneamento ............................................................................................................ 90 

3.2.4. Vias de circulação ................................................................................................... 91 

3.2.5. Várias disposições .................................................................................................. 98 

3.2.6. Esgotos sanitários e pluviais ................................................................................... 99 

3.3. Críticas ao Plano Diretor de 1933................................................................................ 102 

Conclusão .............................................................................................................................. 109 

Fontes Históricas .................................................................................................................. 111 

Bibliografia ............................................................................................................................ 113 

Anexo ..................................................................................................................................... 117 

 

 

 

 



13 

 

Introdução 

 

Esta pesquisa tem como objetivo compreender o processo de ocupação dos arrabaldes 

da cidade de Ilhéus no início do século XX, isto é, nos morros da Conquista, São Sebastião e 

Vitória. Para isso, relembraremos o modo de ocupação pretérita ocorrida em Ilhéus no período 

colonial, bem como aos novos modelos urbanísticos que preconizavam a higienização e 

regulação sanitária e viária das cidades. Com intuito de evitar o crescimento desordenado nas 

áreas adjacentes ao centro, bem como nas áreas que seriam loteadas, a prefeitura solicitou a 

criação de um plano diretor, responsável por pensar a urbanização da cidade em conjunto, 

propondo soluções de fluxo viário, habitação nos morros e medidas de saneamento. 

Embora a fundação de Ilhéus tenha ocorrido no século XVI, somente no final do século 

XIX que a vila foi elevada à categoria de cidade, acompanhando as demandas políticas e sociais 

que já despontavam ao longo do mesmo século, mas que seriam melhor compreendidas no 

século XX, em debate entre um passado colonial e um presente moderno, seja no campo das 

ideias ou nas formas espaciais na cidade. 

Com o propósito de resgatar as antigas formas que incidiram sobre o espaço da cidade, 

atentaremos no primeiro capítulo à morfologia urbana do primeiro núcleo urbano da cidade, no 

Outeiro de São Sebastião. Para isso, buscamos os referenciais da vila de Ilhéus no século XVI, 

nos relatos de pessoas que estiveram ou escreveram sobre o local, como os padres Manuel da 

Nóbrega1 e Anchieta,2 Gândavo,3 Gabriel Soares de Souza,4 Simão de Vasconcelos,5 entre 

outros.  

Nos textos desses autores, foi possível identificar alguns edifícios erigidos na época na 

vila, além dos principais arruamentos. Para uma melhor compreensão do processo de ocupação 

colonial, buscou-se as características dos primeiros núcleos urbanos, estudados nas obras de 

                                                 

1 NÓBREGA, Manuel da. Cartas Jesuíticas I: Cartas do Brasil (1549 – 1560). Rio de Janeiro: Oficina Industrial 

Gráfica, 1931. 
2 ANCHIETA, José de. Cartas: informações, fragmentos históricos e sermões do Padre José de Anchieta (1554-

1594). Rio de Janeiro: Oficina Industrial Gráfica, 1933. 
3 GÂNDAVO, Pero de Magalhães. Tratado da Terra do Brasil: história da província Santa Cruz, a que 

vulgarmente chamamos Brasil (1576). Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2008.  
4 SOUSA, Gabriel Soares de. Tratado descritivo do Brasil em 1587. Rio de Janeiro: Typographia Universal de 

Laemmert, 1851. 
5 VASCONCELOS, Simão de. Chronica da Companhia de Jesus do Estado do Brasil (1663) – Volume II. A. 

J. Fernandes Lopes: Lisboa, 1865. 
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Nestor Goulart Reis Filho6, Paulo Santos7 e Nuno Portas,8 comparando tal processo com outras 

vilas e cidades quinhentistas como Olinda, Recife e Salvador.  

Recorremos, também, aos estudos realizados por Manuel Teixeira9 e Walter Rossa10 

quanto à morfologia urbana das cidades de origem portuguesa, com a atenção de posicionar a 

vila de Ilhéus no contexto espacial e regional que ocupava durante aquele período. Mostraremos 

como ocorreu o processo de descida à parte baixa da vila, e os motivos que colaboraram com 

essa situação. Entre os séculos XVII e XIX, o Outeiro de São Sebastião teria um baixo índice 

de ocupação, situação que mudaria gradativamente ao longo do século XX.  

Sobre o processo de contínua desocupação no morro de São Sebastião e nas ocupações 

ocorridas nos arrabaldes de Ilhéus, podemos evocar Henri Lefebvre quando diz que os 

fragmentos presentes no território da cidade e produzidos ao longo do tempo, como as formas, 

estruturas e funções urbanas, são frutos da ascensão e da decadência de inúmeros processos 

urbanos, reinterpretados para outras formações ao longo da história. A cidade manifesta-se 

como uma projeção da sociedade em um determinado local ao longo do tempo, e o urbano como 

um resultado da realidade social entre as relações construídas.11 

À leitura das manifestações das propriedades espaciais na cidade, recorre-se quase 

sempre ao detalhamento empírico, isto é, ao entendimento morfológico da cidade. Essa 

descrição empírica pode nos esclarecer como as pessoas atuam e compreendem o espaço 

urbano, por meio do desaparecimento ou não de antigas formas e estruturas. Mas a pura 

descrição empírica não alcança plenamente as relações sociais, já que uma vez assimilada a 

estrutura e a especificidade de um local dentro da cidade, é necessário, também, compreender 

os vínculos que ocorrem nesse mesmo lugar. 12 Por isso, ao identificar a morfologia da cidade 

de Ilhéus, teremos informações de como o urbano, mediante as relações em sociedade 

constituídas ao longo do tempo, proveu ideias para a cidade pela religião, política ou economia. 

No segundo capítulo, portanto, recorreremos à situação política e econômica da cidade 

de Ilhéus no fim do século XIX e início do século XX para melhor identificar a realidade social 

da época. Mahony nos dará informações importantes sobre o firmamento do cacau e da nova 

                                                 

6 REIS FILHO, Nestor Goulart. Contribuição ao estudo da evolução urbana do Brasil (1500-1720). São Paulo: 

Pioneira, 1968. 
7 SANTOS, Paulo Ferreira. Formação de cidades no Brasil colonial. 3. ed. Rio de Janeiro: Editora 

UFRJ/Iphan, 2015. 
8 PORTAS, Nuno. Os tempos das formas nas cidades lusas do Brasil. In: Revista Oceanos, Lisboa, n.41, p. 162-

172, 2000. 
9 TEIXEIRA, Manuel C. A forma da cidade de origem portuguesa. São Paulo: Editora Unesp, 2012. 
10 ROSSA, Walter. A Urbe e o Traço: uma década de estudos sobre o urbanismo português. 1. ed. Coimbra: 

Editora Almedina, 2002. 
11 LEFEBVRE, Henri. O direito à cidade. 5. ed. São Paulo: Centauro Editora, 2015, p. 62. 
12 Id. A revolução urbana. 2. ed. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2019, p. 62. 
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elite econômica que encontrará no espaço da cidade, um atraso colonial herdado das antigas 

aristocracias;13 Antonio Fernando Freitas e Maria Hilda Baqueiro Paraíso, ajudarão a 

compreender como os aspectos sociais estiveram ligados ao processo de expansão do setor 

terciário promovido pelo porto e pela ferrovia.14  

O crescimento econômico proporcionado pelo cacau, será um atrativo para a expansão 

demográfica de Ilhéus e da região, de modo que recorreremos aos “aspectos da pobreza 

vinculados a urbanização”, para utilizar uma expressão de Milton Santos, a fim de compreender 

a ocupação dos morros e nas áreas próximas ao centro da cidade.15 

A situação da cidade de Ilhéus seria sintetizada com a criação do plano diretor de 1933, 

produzido em uma perspectiva que já se revelava nos primeiros anos do século XX de 

ordenamento do espaço urbano, saneamento e divisões espaciais, como veremos no terceiro 

capítulo.16  

De acordo com Ribeiro, a materialidade da cidade de Ilhéus, evidenciada em seus 

antigos traçados, quarteirões, e a concepção de novas perspectivas urbanas, serão vitais nos 

discursos e nas intenções pelas quais a sociedade exercerá seus trunfos políticos.17 Essa 

sociedade urbana, segundo Lefebvre, que não se caracteriza como uma realidade acabada, mas 

como um horizonte de possibilidades, funda-se em uma prática social em plena constituição. 

Isto é, o urbano se configura no que é possível, resultado de inúmeras tensões, que toma para 

si, também, o impossível, atraindo o que se realiza numa constante disputa entre presença e 

ausência que se reestrutura e se impõe.18 

Mas a completa suplementação das antigas formas da cidade de Ilhéus não foi efetuada, 

permaneceu quase que inteiramente no discurso de modernização nas primeiras décadas do 

século XX de uma nova elite republicana, e até hoje Ilhéus enfrenta o problema da centralização 

e da dificuldade de viabilizar a ocupação dos arrabaldes montanhosos: rugosidades das formas 

que responderam aos desígnios originais da colonização em concepções de vilas de colinas.19 

                                                 

13 MAHONY, Mary Ann. Um passado para justificar o presente: memória coletiva, representação histórica e 

dominação política na região cacaueira da Bahia. Especiaria. v. 10, n. 18, jul./dez. 2007, p. 737-793. 
14 FREITAS, Antônio Fernando Guerreiro de; PARAÍSO, Maria Hilda Baqueiro. Caminhos ao encontro do 

mundo: a Capitania, os frutos de ouro e a Princesa do Sul; Ilhéus, 1534-1940. Ilhéus: Editus, 2001. 
15 SANTOS, Milton. Pobreza urbana. 3. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2009. 
16 DA RIN, M.; GONÇALVES, A. S. O Plano Director Para Remodelação e Expansão da Cidade de Ilhéos. 

Ilhéus, Prefeitura Municipal, 1933. 
17 RIBEIRO, André Luiz Rosa. Família, poder e mito: o município de S. Jorge dos Ilhéus (1880-1912). Ilhéus: 

Editus, 2001. 
18 LEFEBVRE, 2019, p. 56. 
19 Sobre o conceito de rugosidade proposto por Milton Santos cf. SANTOS, Milton. Espaço e método. 5. ed. São 

Paulo: EDUSP, 2014. 
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As fontes iconográficas como mapas,20 carta náutica21 e fotografias22 foram utilizadas 

para compreender o processo de ocupação no período colonial e republicano. Recorremos, 

também, às fontes hemerográficas disponíveis no Centro de Documentação e Memória 

Regional da Universidade Estadual de Santa Cruz (CEDOC-UESC), além das décimas urbanas 

do Arquivo Público de Ilhéus. Essas fontes foram importantes para a elaboração de mapas 

conjecturais no programa QGis, atentando-se às ocupações antigas, modernas e as que se 

pretendiam fazer na cidade.  

O processo todo não foi fácil, já que trata-se de um trabalho que pretende elucidar os 

pensamentos e as ações sobre o urbano na cidade de Ilhéus ao longo dos séculos. A utilização 

do programa QGis foi essencial para se ter noção espacial dos ideais, do crescimento, das 

ocupações, etc., firmando-se como um grande recurso para a pesquisa histórica. 

Resta dizer, por fim, que o resgate de representações que se constrói nas cidades, 

proporcionam o acesso aos discursos e imagens que incidem sobre o espaço, atores e práticas 

sociais. De acordo com Pesavento, a apreensão de um imaginário urbano, fruto desse resgate 

de representações e constituído pela percepção, identificação e atribuição de significados ao 

mundo, deixará em evidência uma luta de representações em que o passado e o presente 

passarão a ser compreendidos em continuidade e descontinuidades dentro do espaço urbano, 

situação visível no redesenhar deste em função técnica, higiênica e estética.23  

A presença material do passado nas cidades apesar de ser uma fonte imediata, é uma 

representação incompleta do passado, traço de uma presença ausente e não parte do passado em 

si. Ao se negar a presença de determinada materialidade, não é o passado em si que é negado, 

mas a representação do próprio passado.24  

Isto poderia nos levar a um questionamento tanto dos discursos dos atores políticos das 

primeiras décadas do século XX de Ilhéus – que apontavam para modernidade –, como para um 

problema interpretativo dos historiadores contemporâneos que utilizaram aqueles discursos e 

passaram a reproduzir a imagem de Ilhéus como a Princesinha do Sul.  

                                                 

20 ALBERNAZ, João Teixeira. Livro em que se mostra a descripçao de toda a costa do Estado do Brasil e 

seus portos, barras e sondas delas. Lisboa, 1627, fls. 46. Disponível em: 

<http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/btv1b55002487b/f1.item>. Acesso em: 21 mai. 2021, f. 24. 
21 MOUCHEZ, Ernst. Plan Du Mouvillage des Ilhéos [Cartográfico]. Biblioteca Nacional Digital, Crt 525802, 

[S.l: s.n], 1859. Disponível em: 

<http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart525802/cart525802.html>. Acesso em: 21 

mai. 2021. 
22 Cf. SOUB, José Nazal. Minha Ilhéus: fotografias do século XX e um pouco de nossa história. 3ª ed. Itabuna: 

Via Litterarum, 2013. 
23 PESAVENTO, Sandra Jutahy. História e história cultural. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2012. 
24 OLSEN, Bjornar. Material culture after text: re-membering things. Norwegian Archeological Review. vol. 

36, n. 2, 2003, p. 90. 

http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/btv1b55002487b/f1.item
http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_cartografia/cart525802/cart525802.html
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Por meio dessas perspectivas, buscaremos compreender como a materialidade, 

vinculada a uma mentalidade, engendrou formas, agentes e ideias na urbanização de Ilhéus ao 

longo dos séculos. 
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Capítulo 1 – Morfologia urbana da vila de Ilhéus (séculos XVI-XVII) 

 

As informações presentes neste capítulo são resultados do projeto “Morfologias do 

espaço urbano e rural da vila de Ilhéus, séculos XVI-XIX”, conduzido pelo professor Marcelo 

Henrique Dias (DFCH/UESC).25 Esses resultados possibilitaram a produção do trabalho de 

conclusão de curso em História de minha autoria, na Universidade Estadual de Santa Cruz 

(UESC) sob orientação do professor Marcelo, tendo como título “Morfologia da primitiva vila 

de São Jorge dos Ilhéus (séculos XVI-XVII): análise documental e georreferenciamento”.26  

Os trabalhos foram sintetizados e publicados em formato de artigo na Revista Eletrônica 

Urbana com o título “Morfologia Urbana da Vila Colonial de São Jorge dos Ilhéus: (Bahia – 

Brasil, Séculos XVI a XIX)” juntamente com Ruana Alencar Oliveira;27 outras informações 

deste capítulo são resultados de um outro projeto intitulado “Territórios pregressos e 

configuração morfológica da vila de Ilhéus (séculos XVI-XVII)”, também sob a orientação do 

professor Marcelo Henrique e que complementam o texto.28 

Por fim, as citação das fontes primárias e os mapas produzidos no TCC foram mantidos, 

considerada a importância do levantamento e a sistematização das informações para o estudo 

da vila de Ilhéus nos séculos XVI a XIX. Os referidos dados são indispensáveis para a 

compreensão da morfologia da cidade de Ilhéus no período colonial, sem os quais esta pesquisa 

seria inviável. 

 

1.1. A vila de Ilhéus (séculos XVI-XVII) 

 

O donatário da capitania de São Jorge dos Ilhéus, Jorge de Figueiredo Correia, fidalgo, 

escrivão da Fazenda e historiador da Casa Real, nunca esteve nas terras doadas pelo rei D. João 

III. Enviou em seu nome o castelhano Francisco Romero e deu a ele amplos poderes para 

explorar e povoar os novos domínios. Na versão “oficial” sobre a fundação de Ilhéus, Francisco 

Romero teria chegado ao Morro de São Paulo, na Ilha de Tinharé, no início do ano de 1536, 

                                                 

25 Morfologias do espaço urbano e rural da vila de Ilhéus, séculos XVI-XIX – (UESC-PROPP-PIBIC 2015 

0067). 
26 ANDRADE, Iuri Dantas da Silva. Morfologia da primitiva vila de São Jorge dos Ilhéus (séculos XVI-XVII): 

análise documental e georreferenciamento. 2018. 41 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) – 

Graduação em História, Universidade Estadual de Santa Cruz, Ilhéus, 2018. 
27 DIAS, M. H.; OLIVEIRA, R. A.; ANDRADE, I. D. Morfologia Urbana da Vila Colonial de São Jorge dos 

Ilhéus: (Bahia – Brasil, Séculos XVI a XIX). URBANA: Revista Eletrônica do Centro Interdisciplinar de Estudos 

sobre a Cidade, Campinas, SP, v. 11, n. 1, 2018. 
28 Territórios pregressos e configuração morfológica da vila de Ilhéus (séculos XVI-XVII) – (FAPESB-nº 

3779/2017). 
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onde postulava instalar a sede da capitania, batizando-a com o nome de São Jorge, em honra ao 

nome do santo do proprietário.29  

Contudo, uma nova inspeção da costa do continente indicaria um lugar mais apropriado 

para fixação permanente da vila, na colina de Santo Antônio, atual São Sebastião, no chamado 

sítio dos Ilhéus, denominação que fazia referência às três pequenas ilhas situadas defronte à 

enseada, próximo à foz dos rios que compõem a baía do Pontal.30 Esta versão, cristalizada na 

memória local, ampara-se, porém, em bases muito frágeis, como já apontara Silva Campos nas 

suas “Crônicas”, nos anos de 1930. A única fonte primária desta versão consiste no Tratado de 

Gabriel Soares de Sousa, escrito cinquenta anos depois da chegada de Romero.  

Não parece aceitável a ideia de que os navegadores que chegaram com o locotenente do 

donatário desconhecessem aquela faixa do litoral, uma vez que, o próprio donatário, pela sua 

função de escriturar todas as cargas advindas do além-mar, certamente conhecia detalhes sobre 

as características do território, dos recursos naturais e das gentes das novas conquistas. Portanto, 

não se caracteriza como coincidência o fato de ter escolhido um quinhão repleto de matas de 

ocorrência de pau-brasil, índios Tupiniquim mais dispostos a negociar a cooperação com os 

europeus e condições naturais – hidrografia, topografia, fertilidade da terra etc. – propícias para 

a instalação de sua capitania.31  

Assim, conhecido o potencial do sítio dos Ilhéus para o projeto colonial em curso, a 

escolha do lugar para a instalação da vila levou em conta a necessidade de defesa. A vila, 

localizada em uma elevação costeira, o Outeiro de São Sebastião, margeada por um estuário 

constituído pelos rios Cachoeira, Fundão e Santana, era protegida naturalmente, além de ter na 

parte da planície os elementos naturais que facilitaram as operações econômicas, abrindo 

pressuposto para a vinculação da característica “cidade alta-cidade baixa”, tão comum nas 

primeiras vilas e cidades portuguesas. 

Certamente, o lugar da vila também recebeu influência da presença dos indígenas – 

condicionados pelos fatores ambientais – o que seria a reprodução de um método utilizado pelos 

próprios indígenas na localização de seus sítios. Outras elevações (morros) também configuram 

a paisagem da cidade de Ilhéus, e foram aproveitadas como propícias em suas encostas para a 

                                                 

29 BARROS, Francisco Borges de. Memória sobre o município de Ilhéus. 2. ed. Ilhéus: Prefeitura Municipal de 

Ilhéus, 1981, p. 49. 
30 CAMPOS, João da Silva. Crônica da Capitania de São Jorge dos Ilhéus. 3. ed. Ilhéus: Editus, 2006, p. 35. 
31 DIAS, Marcelo Henrique. O pau-brasil na Bahia colonial: zonas de ocorrência, condições de exploração e 

impactos ambientais. In: CABRAL, Diogo de Carvalho; BUSTAMANTE, Ana Goulart. Metamorfoses florestais: 

culturas, ecologias e as transformações históricas da Mata Atlântica. Curitiba: Prismas, 2016, p. 156. 
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localização de lavouras nas cercanias no núcleo colonial, característica que também seria 

aproveitada pelos colonos portugueses. 

Os portugueses recém-estabelecidos no litoral baiano, conviveram, ao norte, com os 

índios Tupinambá – que dominavam da parte do litoral norte até o sul de Itaparica –, e, mais ao 

sul, com os índios Tupiniquim – que predominavam desde a baía de Camamu, até o rio Doce, 

com uma ocupação densamente estabelecida através de aldeias. Os Tupiniquim mantinham 

traços culturais uniformes através de uma possível comunicação contínua, que facilitou a 

permanência e a expansão dos contatos e trocas culturais antes mesmo da chegada dos 

portugueses no litoral baiano no século XVI.32 

As evidências imediatas dessa ocupação, isto é, os sítios encontrados nos assentamentos 

de grupos Tupi-guarani em Ilhéus, são representados em dois tipos morfológicos. Esses sítios 

podem ter: a) uma gama de pequenas concentrações de vestígios arqueológicos de formatos 

alongados ou circulares; ou b) uma única e grande concentração de material. As duas situações 

revelam ações humanas de grande intensidade – condizentes às atividades desenvolvidas dentro 

ou ao redor das unidades habitacionais, nos “fundos de cabanas”, colaborando com a alteração 

e composição do solo original, tornando-o mais escuro com um número muito grande de restos 

de materiais, tais como: fragmentos cerâmicos, líticos lascados, pedras e blocos queimados, 

etc.33 

As grandes aldeias, identificadas como compostas por várias unidades habitacionais 

dispostas em formato circular ou compondo uma forma mais alongada, foram implementadas 

em áreas de boa visibilidade, em pontos mais elevados da paisagem, com grande incidência nos 

altos de falésias junto ao mar e próximas aos rios navegáveis da região, como o Cachoeira, o 

Almada e o Fundão.34 Por outro lado, os sítios menores não demonstram nenhum tipo de 

padronização, mas também seguem a ocupação em topos de falésias, mantendo a proximidade 

aos maiores cursos de água, e que podem ser compreendidos como “sítios assentamentos 

satélites, de atividades específicas, ligadas às grandes aldeias”.35  

Havia uma mobilidade entre os índios, pelo mar ou pela terra, entre as capitanias de 

Ilhéus e de Porto Seguro. Prospecções arqueológicas recentes identificaram vários sítios de 

origem Tupi ao longo da faixa costeira ilheense, principalmente nos locais percorridos por Mem 

                                                 

32 MORALES, Walter; DIAS, Marcelo Henrique; GOMES, Ronaldo. História, Arqueologia e georreferenciamento 

na percepção da ocupação territorial da vila de Ilhéus (Bahia, Brasil): período pré-colonial ao século XVII. In: 

CARRARA, Angelo; MORALES, Walter; DIAS, Marcelo Henrique. (Orgs.). Paisagens e Georreferenciamento: 

História Agrária e Arqueologia. São Paulo/Ilhéus: Annablume/NEPAB/UESC, 2015, p. 59. 
33 Ibid., p. 64 
34 Ibid. 
35 Ibid. 
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de Sá para combater os índios Tupiniquins sublevados em 1559. Isso reforça a ideia de que 

havia um povoamento contínuo na costa, bem como existia uma articulação entre todas essas 

populações autóctones, as quais sofreram um grande impacto em sua demografia com as guerras 

e as doenças trazidas pelos europeus.36 

Recentes trabalhos de prospecção arqueológica também apontam para uma presença 

concentrada de aldeias Tupi nas proximidades do local em que viria a ser construído o Engenho 

de Santana (atual vila do Rio do Engenho, Ilhéus-BA).37 Naquele local, a mesma cachoeira que 

deu força ao engenho real ali instalado ainda na primeira metade do século XVI, funciona como 

uma barreira para a entrada de água da maré, formando um estuário de espécies de rio, mar e 

mangue aproveitado por populações humanas desde o período pré-cabralino até os dias atuais. 

Típico exemplo de nicho ecológico, suas qualidades ambientais sustentaram a atividade do 

engenho de Santana até o século XIX, quando se transformou em fazenda de cacau, 

aproveitando-se dos mesmos recursos hídricos e florestais, além da qualidade do solo para a 

lavoura. 38 

Ao analisarmos a ocupação pregressa nas cercanias da vila de Ilhéus, notamos que a 

região se constitui em uma zona privilegiada de lagamares e de interligações fluviais com portos 

naturais. Essas zonas de ocupação serviam como espaço para as “aldeias de lagamares”, que 

respeitavam as virtudes para a sustentabilidade dos próprios sítios.39 

É interessante notar que essa presença humana, que orbitava junto às barras de estuários, 

visava o acesso aos pescados, bem como às facilitações da circulação marítima, à ocorrência de 

argila, o acesso a florestas etc. As aldeias de lagamares vão definir, também, a rede urbana de 

outras localidades da Capitania além de Ilhéus, como Morro de São Paulo, Boipeba, Camamu, 

Cairu e Rio de Contas. 

A vila tinha como núcleo o Outeiro de São Sebastião e era ali que as atividades político-

religiosas se concentravam. É de se notar que, naturalmente, as ruas começassem a surgir em 

uma espécie de traçado, ligando pontos importantes da vila através da linha de cumeada, a linha 

natural que, no caso do Outeiro de São Sebastião, relacionava os dois pontos mais elevados do 

morro. Esse tipo de padrão urbanístico, pensado no sítio e com o sítio, atende às características 

físicas do território, tirando partido e se construindo com ele, adaptando o traçado à topografia 

ou à hidrografia, acomodando o terreno para um maior aproveitamento funcional, formal ou 

                                                 

36 Ibid., p. 59. 
37 Ibid. 
38 Ibid., p. 61. 
39 GIANESELLA, Rubens. Gêneses urbanas do colonialismo: síntese de encontros culturais. In: Anais do Museu 

Paulista. São Paulo. N. Sér. v.20. n.1. p. 165-200. jan.- jun. 2012, p. 167. 
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simbólico.40 Em vista disso, não se pode cobrar do primitivo traçado da vila uma regularidade 

perfeita e completamente geométrica, uma vez que não havia ainda, como de costume dos 

núcleos menores mais antigos e estabelecidos no século XVI, a imposição de uma ordenação 

geométrica rigorosa.41 

Visto que as cidades portuguesas carregam variações estruturais de diferentes períodos 

históricos, as formas urbanísticas das cidades brasileiras portam, também, toda síntese dos 

traçados estruturais vindos do outro lado do Atlântico. É necessário dizer de antemão que as 

cidades de origem portuguesa possuem dois tipos de componentes, os quais se articulam entre 

si no entendimento da formação do território urbano.  

A primeira componente é a de caráter vernáculo – orgânico ou não planejado –, que se 

refere à estruturação das cidades, baseada na geografia, na topografia do terreno, na natureza 

do solo e do clima. Desses fatores físicos, desenvolve-se uma civilização material. A 

componente vernácula corresponde usualmente às primeiras fases de implementação urbana, 

sem maior rigor de técnicas, associando o traçado urbano com as características físicas do local. 

As ruas – implantadas de acordo com as linhas naturais – e os edifícios singulares – localizados 

em pontos dominantes – mostram-se como os primeiros elementos de organização do espaço 

urbano.42  

Para bem compreender esses elementos primários, devemos retroceder no tempo para 

uma época anterior à própria formação de Portugal como um Estado. Pelo território português 

se estabeleceram fenícios, gregos, cartagineses, bem como povos do norte e do leste da Europa, 

tornando possível diferentes colaborações civilizacionais.43 

Em um momento posterior, os romanos e os muçulmanos também fizeram suas 

contribuições no território, bem como francos, alanos, vândalos, suevos e visigodos. A 

diversidade das influências de ocupação marcou o norte e o sul de Portugal: o norte teve maior 

influência da Europa central e o sul da cultura mediterrânica. Da parte mediterrânica pode-se 

frisar: a localização privilegiada dos núcleos urbanos na costa marítima, a escolha de lugares 

de elevação para a implementar o núcleo defensivo, a estrutura paradigmática entre cidade alta 

(institucional) e cidade baixa (comercial) e adaptação do traçado à topografia com as devidas 

localizações dos principais edifícios.44  

                                                 

40 TEIXEIRA, op. cit., p. 14. 
41 REIS FILHO, op. cit., p. 130. 
42 TEIXEIRA, op. cit., p. 13. 
43 Ibid., p. 22. 
44 Ibid. 



23 

 

Por outro lado, a ocupação da parte alta com intuito defensivo também estava presente 

no norte da península Ibérica – por conta da influência castreja e que, inclusive, sobreviveu à 

ocupação romana. Os castros (ou citânias) eram núcleos de povoamento formados em pontos 

dominantes do território. Essa tradição pré-romana fixou-se em muitas cidades portugueses, 

bem como nas cidades construídas posteriormente no contexto da expansão marítima.  

Não havia, por ora, a preocupação de regulamentação do traçado urbano, mas isso 

mudaria após a ocupação romana no século II a. C. ao século V d.C., quando os princípios 

urbanísticos de regularidade, racionalidade, e geometria, foram exigidos a várias cidades do 

território lusitano, nos novos ou antigos núcleos urbanos. Com a queda do Império Romano a 

partir do século III d.C., as pequenas cidades foram sofrendo abandono, acompanhado pelo 

declínio da vida urbana.45  

O avanço muçulmano pelo território, antecedido pela presença visigótica, fez com que 

até o século XIII as marcas mediterrânicas fossem se acentuando e a vida urbana em muitas 

cidades fossem sendo revivida.  

Assim,  

 

No que diz respeito às influências culturais e religiosas, o Islão embebeu a prática 

religiosa na vida diária do indivíduo, prescrevendo padrões de comportamento cuja 

prática influenciava as estruturas sociais, os hábitos de vida e se traduziam em formas 

de organização espacial que moldaram a cidade muçulmana.46  

 

A forma romana nos traçados de suas ruas – notadamente xadrez e regular, com a 

formação de quarteirão retangular, com duas vias centrais cortando a cidade em direção aos 

portões de norte a sul, de leste a oeste, e perpassando por uma grande praça no centro da cidade 

– foi comum tanto nas colônias, quanto nas cidades metropolitanas. Na cidade romana, a rua se 

fazia mais importante, ao contrário da cidade árabe, em que a casa era o ponto elementar. 

 

As vielas e os becos, a nós do Ocidente, parecem-nos lugares sombrios e tristes; mas 

os muçulmanos gostavam da penumbra, da quietude, do recolhimento. Viviam 

voltados para dentro, em seus terraços, em seus pátios, desconfiados da rua, de que se 

protegiam com as suas adufas, gelosias, rótulas e muxarabis. Queriam inspecioná-las, 

mas sem ser vistos.47 

 

As influências árabes no território luso são percebidas, também, através das redes viárias 

tortuosas, com quarteirões fechados à volta de jardins suspensos. É uma influência que ocorre 

                                                 

45 Ibid., p. 24. 
46 Ibid., p. 25. 
47 SANTOS, op. cit., p. 24-26. 
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em menor grau do que no sul da Espanha, por exemplo, mas com características marcantes o 

suficiente para serem reproduzidas nas colônias portuguesas. Esse modelo seria sobreposto por 

outro, após a Reconquista, com as fachadas das residências para as ruas, tornando-se mais 

abertas e possibilitando o contato com as vias urbanas.48 

O sistema de vida fechado para o interior dos quarteirões, com o desinteresse pela 

qualificação das ruas e pelas janelas que possibilitassem um contato com os transeuntes, foram 

reconduzidos para uma cultura cristã e portuguesa, com investimentos a melhorias de ruas, 

construção de praças, alargamentos e aberturas de janelas para a via pública. A irregularidade 

viária moura permaneceu, mas não se tornou inflexível, pelo contrário, o tecido urbano foi 

adaptado às novas necessidades, conforme as preexistências e as condições morfológicas do 

espaço.49  

Agora falemos sobre a segunda vertente de composição do espaço urbano luso, a de 

caráter erudito, cultural, que tem como característica os valores sociais, políticos, morais e 

religiosos. Essa componente está entrelaçada com momentos posteriores de progresso, uma vez 

que o desenvolvimento urbano ou a importância de uma cidade justificariam a participação de 

técnicas e teorias para a definição de um traçado mais regular de base geométrica.50 O 

ordenamento e a boa organização social urbana afloraram nos séculos XV e XVI, uma vez que 

novos entendimentos de valores políticos foram sendo encarados: a cidade, agora, deveria ser 

estruturada por ser necessária para o desenvolvimento de uma sociedade perfeita.51  

Dessa forma, as cidades lusas deveriam ser enquadradas à perfeição, uma vez que eram 

parte vital da sociedade e expressões visíveis de sua organização. A concepção humanista, 

aliada a uma técnica cada vez mais arrojada, permitiram os intercâmbios culturais exteriores, 

mas promovendo as sínteses que serviam de interesse a Portugal. Esses interesses pela estrutura 

ordenada das cidades proporcionaram à geometria certa primazia como ferramenta teórica aos 

arquitetos e engenheiros.52  

A partir do século XVI, a mentalidade urbana presente em Portugal foi reproduzida em 

suas colônias, em menor ou em maior grau. As cidades passariam a manifestar malhas urbanas 

muito mais regulares, com uma gênese ortogonal e com estruturação de praças centrais 

(quadrada ou retangular), ruas com um traçado retilíneo e ordenado, localização de edifícios ou 

                                                 

48 LOBO, Manuel da Costa; SIMÕES JÚNIOR, José Geraldo (orgs.). Urbanismo de colina: uma tradição luso-

brasileira. São Paulo: Universidade Presbiteriana Mackenzie, Mackpesquisa/IST Press, 2012, p. 32. 
49 Ibid., p. 37. 
50 TEIXEIRA, op. cit., p. 13. 
51 Ibid., p. 30. 
52 Ibid., p. 30-38. 
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elementos de notabilidade arquitetônica no alinhamento de ruas, ordenamento e repetição de 

fachadas etc.53  

Salienta-se que a cidade portuguesa não vai de encontro às características do sítio no 

qual se localiza, muito pelo contrário, tira benefício e se ordena com ele. Até mesmo no período 

posterior de caráter erudito e cultural, os traçados geométricos foram adaptados às bases 

naturais. A localização dos edifícios notáveis levava em conta, como já dito, a particularidade 

do sítio, em locais de topografia dominante, fato enraizado desde a cultura castreja.  

Desse modo, a localização privilegiada dos núcleos urbanos na costa marítima daria o 

tom da escolha de lugares elevados para a implantação do núcleo defensivo. Assim, também, 

ocorre em relação a estruturação da cidade: em uma parte alta, os edifícios de caráter 

institucional, político e religioso e, em uma parte baixa, os aparelhos de caráter portuário e 

comercial. Esses elementos influenciaram consideravelmente a composição urbana das cidades 

portuguesas.54  

Por toda essa lógica, é compreensível entender que as igrejas fossem implementadas em 

locais de proeminência. Introduziu-se o rossio (praças grandes) em frente a uma igreja matriz, 

bem como criaram-se largos com menor relevância, de modo que salientasse edifícios mais 

representativos ou que criasse locais de encontro. A construção da câmara e a localização do 

pelourinho no rossio representavam o poder municipal. Outra característica era a abertura da 

Rua Direita, que geralmente recebia esse nome por estabelecer a ligação da igreja e da câmara 

ao rossio, ou entre duas pontas opostas da cidade.55  

Os aspectos anteriores de ocupação de sítio levados pelos portugueses aos seus novos 

domínios na África e Ásia foram reproduzidos no Brasil nos períodos remotos da colonização. 

Os novos núcleos urbanos situados na parte litorânea, por razões econômicas ou militares, além 

do constante e necessário contato com Portugal, demandavam administração da Metrópole.56 

Esse tipo de padrão também seria imitado na sede da capitania dos Ilhéus.  

Os primeiros lotes na parte alta da vila tiveram suas medidas, dimensões e proporções 

condicionadas às circunstâncias da topografia. As estruturas do quarteirão e do loteamento 

correspondiam ao tipo luso medieval apontado por Manuel Teixeira.57 A frente do lote, onde se 

construía a casa, dava para uma rua principal, no caso em foco, a atual rua Moniz Sodré, 

                                                 

53 Ibid., p. 57. 
54 PESSÔA, José. Em tudo semelhante, em nada parecido. Modelos e modos de urbanização na América 

portuguesa. Revista Oceanos. Lisboa. n. 41, 2000, p. 72. 
55 LOBO; SIMÕES JÚNIOR (orgs.), op. cit., p. 35. 
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enquanto a parte de trás do quarteirão dava acesso a um caminho de serviço, secundário, o que 

nos remete ao traçado da atual rua Nossa Senhora de Lourdes.  

Seu traçado acompanha a topografia do morro, indicando o provável limite da ocupação 

urbana, a desenhar o recorte das linhas de defesa que se completavam com muralhas e paliçadas, 

como foi regra nas primeiras cidades coloniais brasileiras. Nesse tipo de modelo, os lotes 

estavam dispostos paralelamente, de forma estreita e comprida. Consequentemente, as ruas 

transversais foram se formando, dando acesso à rua principal – a exemplo da atual travessa de 

Nossa Senhora de Lourdes –, formando o primeiro quarteirão da vila. Ainda hoje é possível 

reconhecer que algumas casas mais antigas do Outeiro ainda respeitam essa disposição do lote. 

Gândavo dá uma informação proveitosa sobre aspectos gerais da vila no século XVI: 

diz que era “muito formosa, e de muitos vizinhos” e que estava “em cima de uma ladeira à vista 

do mar, situada ao longo de um rio onde entram os navios”.58 Atualmente tal ladeira ainda pode 

ser identificada como a “ladeira da frente”, rua Nossa Senhora de Lourdes, a qual antigamente 

fazia ligação com a rua Fernando Leite Mendes, saindo atrás da extinta capela de São Sebastião, 

na parte baixa da cidade. 

A topografia e outras características físicas do território vão ser essenciais nas cidades 

de origem portuguesa. Esse relacionamento – permeado pela escolha do território – ensejará as 

vinculações entre os espaços naturais, exploração econômica e adequação para o 

desenvolvimento da vida humana através da fundação dos núcleos de povoamento.59  

Os núcleos urbanos eram escolhidos a partir de suas funções: comercial, administrativa, 

política, etc. A escolha do sítio estava mais ligada às condições físicas mais adequadas, que 

perpassavam pela topografia, exposição solar, ventos, qualidades defensivas, etc. As 

características do relevo davam o tom da localização do núcleo urbano, uma vez que a parte 

defensiva precisava ser pensada para que acompanhasse a estrutura do terreno, de modo que 

indicasse os principais sentidos de crescimento, bem como facilitasse a construção dos edifícios 

dominantes. Com os edifícios notáveis postos nos pontos dominantes, o trânsito para suas 

localizações se firmava através das linhas de cumeadas e das linhas de vale, dando origem às 

principais ruas da cidade, formando uma espécie de “cidade naturalmente hierarquizada porque 

as hierarquias do território estavam embebidas na estrutura urbana”.60  

Com a estruturação da parte alta, a parte baixa se desenvolvia através de um caminho 

ao longo da praia, acompanhando a curvatura da baía e ligando os dois pontos extremos do 
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território. Esses pontos geralmente eram demarcados por capelas acompanhadas de um adro, 

ou rossio que se estabeleciam com o tempo como praças. Ao longo do percurso, as casas 

surgiam, dando o nome a primeira rua, chamada de “rua Direita” e as demais ruas 

acompanhavam esse principal trajeto.  

 

Em fases subsequentes, construíam-se uma ou duas outras ruas paralelas a esta 

primeira rua longitudinal, e a curta distância dela para o interior, e algumas ruas 

transversais que a ligavam. Estruturava-se assim um conjunto de quarteirões de forma 

sensivelmente retangular, que se dispunha paralelamente à linha da costa. Nas fases 

seguintes de desenvolvimento urbano, eram construídas ainda outras ruas 

longitudinais, paralelas à linha da costa e eram prolongadas ou construídas novas 

transversais.61  

 

A regularidade desses traçados urbanos – que já tinha sido implementado nas cidades 

romanas da Lusitânia, entre os séculos I a.C. e III d.C., bem como no período medieval, sentiu 

seu ápice em Portugal e em suas colônias, no traçado iluminista setecentista. A geometrização 

desses traçados atingia as cidades novas e as cidades antigas através da expansão ordenada. Da 

mesma forma, os quarteirões e os lotes também sofreram uma padronização estrutural quando 

o alinhamento das ruas se fez presente, promovendo a uniformização das fachadas e dos 

programas arquitetônicos impostos.62 O Brasil foi atingido pela onda do projeto urbanizador no 

século XVIII, resultando na regularidade e ordenamento, porque esses elementos 

representavam civilidade e boa organização espacial. Os traçados, assim, tornaram-se 

geométricos na estruturação de uma lógica urbana. 

 

1.2. Morfologia da vila no Outeiro de São Sebastião 

 

Nos núcleos coloniais menores, as edificações principais do período também refletiam 

a modéstia e a simplicidade das habitações dos primeiros colonos, uma vez que é imaginável 

supor as dificuldades encontradas pelos primeiros habitantes. Os acidentes naturais, os limites 

e a exiguidade do sítio de Ilhéus, onde a vila foi instalada, também podem ter contribuído para 

se pensar melhor na localização das edificações, uma vez que os espaços dos centros urbanos 

antigos eram insuficientes e incongruentes.63  

Mas não eram somente os limites geográficos do sítio os fatores de determinação da 

disposição dos edifícios. De acordo com o modelo urbanístico português, as linhas naturais e 
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os pontos fulcrais do território serviam de lugares para a implementação das principais funções 

institucionais da cidade, assumindo um caráter de poder simbólico e estruturante.  

A hierarquização do espaço urbano – no traçado urbano de origem vernácula ou no 

traçado urbano erudito –, sempre reservou os cumes vistosos para os edifícios notáveis como 

igrejas, câmaras, conventos, os quais demandavam maior apuro arquitetônico do que o usual, 

servindo, também, como elementos de referência basilar para o desenvolvimento da malha 

urbana.64  

Na vila de Ilhéus, nos séculos XVI e XVII, os edifícios notáveis também foram 

essenciais para a consolidação da hierarquia urbana. A primitiva Igreja Matriz, no alto do 

morro, já dava o caráter do poderio simbólico que deveria ser empregado. Nas cartas do padre 

Anchieta, se vê o empenho dos jesuítas em ensinar os meninos portugueses a ler e escrever e 

em pregar na igreja matriz.65  

Nesse sentido, a partir do modelo de urbanização, tendo a topografia como aspecto 

dominante que irá influenciar o traçado da vila, é provável que a Primitiva Igreja Matriz e o 

cemitério ocupassem o patamar mais elevado do Outeiro, ou seja, estariam próximos à junção 

das atuais ruas Moniz Sodré e Nossa Senhora de Lourdes. Com a gradual deterioração da igreja 

ao longo dos anos, além do contínuo abandono da “vila velha” no decorrer do século XVII, os 

oficiais decidiram desmanchá-la para fazer em lugar mais conveniente ou seja, na parte baixa 

da vila, uma vez que ela representaria o acompanhamento da evolução urbana.66 No entanto, 

uma escritura do notariado da vila de Ilhéus atesta que o edifício da matriz velha ainda estava 

de pé na primeira década do século XVIII.67 

A Santa Casa de Misericórdia também aparece como edifício singular do período 

colonial da vila de Ilhéus. Em 1546, o donatário da capitania da Bahia, Francisco Pereira 

Coutinho, esteve na vila de Ilhéus, tendo sua família sido recolhida no já existente hospital.68 

A Santa Casa de Misericórdia também aparece nos relatos do padre Simão de Vasconcelos 

como sendo feita de grande cedro que sozinho possibilitou a construção de um novo edifício.69  

Considerando a topografia do Outeiro de São Sebastião e os exemplos das morfologias 

de outras vilas coloniais, como a de Porto Seguro, da qual ainda se conserva o sítio colonial, a 

hipótese que nos parece mais provável é de que a Santa Casa de Misericórdia tenha sido elevada 
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no patamar mais baixo do Outeiro, na junção da rua Teresa Cristina com a atual rua Fernando 

Leite Mendes, fazendo frente para o largo e, posteriormente, à capela de São Sebastião.70  

Sobre a casa da câmara e cadeia há poucos relatos de seus primórdios. Sabe-se que o 

vigário Luiz Soares de Araújo, na relação das povoações, lugares, rios e distâncias da Freguesia 

da Invenção de Santa Cruz da Vila dos Ilhéus, em 1757, indicou uma “rua da cadeya”.71 Luiz 

dos Santos Vilhena, por sua vez, disse que, no século XVI, havia na vila “boas Casas de Câmara 

e Misericórdia”.72  

Com base nos estudos morfológicos de cidades coloniais brasileiras, e seguindo o 

sentido das demais edificações – igreja Matriz e igreja da Misericórdia –, sugerimos que a 

Cadeia se encontrava onde hoje se localiza a Praça do Cadete. Topograficamente, aquele local 

se configura como um intermédio natural para quem sobe a ladeira, vindo da vila baixa. 

Também se adequava a função de feira, por onde tudo que subia tinha que passar. Assim, a 

Santa Casa de Misericórdia (no patamar menos elevado), a casa de cadeia e câmara (na parte 

intermediária) e a primitiva Igreja Matriz (no patamar mais elevado), formariam os primeiros 

edifícios a reproduzirem a gênese do urbanismo lusitano na vila de Ilhéus: cadeia, igreja Matriz 

e Santa Casa de Misericórdia normalmente despontaram nos primeiros núcleos urbanos do 

Brasil (Figura 1). 

Salienta-se – ainda sobre o século XVI – a pertinência dos aspectos defensivos ou 

militares, visto que era importantíssimo que os portugueses resguardassem seus territórios por 

conta dos ataques de nações rivais europeias ou dos povos nativos.73 O fator defesa foi colocado 

à prova na invasão dos huguenotes franceses à vila, em 1595, e no ataque holandês, em 1637.74 

As narrativas desses episódios também revelam a presença de muralhas ou paliçadas 

resguardando a vila alta, assim como de uma porta principal que, tudo indica, deveria se 

localizar na subida da ladeira da frente.  

Nesta primeira explanação acerca da parte alta da vila de São Jorge dos Ilhéus, desde a 

sua origem, mostramos como lentamente o modelo de cidade alta foi se formando. Alguns 

edifícios foram estabelecidos no alto do morro, marcando a presença da administração pública 

e do poder religioso, conforme demandava a hierarquização lusa do espaço. A partir destes 

pontos, se irradiaram as primeiras ruas e os quarteirões de modelo medieval. Até hoje podemos 
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ver no bairro do Outeiro as marcas históricas da ocupação colonial, através da disposição dos 

lotes e do arruamento das principais vias no morro. Esses vestígios de uma cultura urbana 

paradigmática, que vai ser estabelecida com o conjunto que envolve as partes alta e baixa da 

vila, são de vital importância para compreendermos a organização espacial do núcleo urbano 

no alto do morro, além da expansão da vila para a parte baixa. 

 

Figura 1 – Vila velha do Outeiro de Santo Antônio, atual Outeiro de São Sebastião (século 

XVI) 

  

Fonte: DIAS, M. H.; OLIVEIRA, R. A.; ANDRADE, I. D. Morfologia Urbana da Vila Colonial de São Jorge 

dos Ilhéus: (Bahia – Brasil, Séculos XVI a XIX). URBANA: Revista Eletrônica do Centro Interdisciplinar de 

Estudos sobre a Cidade, Campinas, SP, v. 11, n. 1, 2018, p. 158. 

 

1.3. A parte baixa da vila 

 

É necessário, também, pontuar o processo de expansão para a planície e mostrar como 

esse crescimento afetou a morfologia da vila durante os séculos XVI e XVII. As características 

da planície faziam parte do modelo urbanístico português já que nesse território as funções 

portuárias e comerciais se fomentariam, bem como a necessidade de defesa que se apresentava 

através das trincheiras e dos fortins.  

Desde o início do processo de colonização, a vila possuiu dois portos de embarque e 

desembarque. Um era marítimo e funcionava no mesmo lugar onde opera o atual porto do 

Malhado (o porto novo). O outro, onde se localizava a alfândega, situava-se no abrigo da baía 
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do Pontal, próximo ao lugar onde se construiu, no início do século XX, o porto que dinamizou 

a economia do cacau até os anos de 1970 (o porto velho), como veremos no próximo capítulo. 

Ali foi instalada a primeira alfândega nos anos iniciais da vila.  

A segunda metade do século XVI é compreendida como um período importante para a 

economia da vila, uma vez que a produção de açúcar atinge seu auge. Por conta dessa 

pertinência comercial, a alfândega foi construída nas imediações da atual rua Marquês de 

Paranaguá, antiga Rua do Porto. Localizada na desembocadura dos rios que confluem para a 

baía do Pontal, a alfândega também recebia pau-brasil que já despontava no século XVII como 

o “principal artigo econômico para a população da vila de São Jorge, depois da estagnação da 

produção açucareira”.75  

No entanto, naquele porto não atracavam naus de grande calado, pois a barra, entre o 

Morro de Pernambuco e o Outeiro de São Sebastião, não oferecia profundidade suficiente. De 

lá, as mercadorias seguiam por terra, ou seja, por dentro da vila, até o desembarcadouro do 

Tambepe, o porto marítimo da vila, localizado no mesmo local onde foi instalado o atual porto 

do Malhado para, então, serem exportadas. 

O batismo de “Rio dos Ilhéus”, que os portugueses conferiram ao lugar, expressa a 

importância que aquelas pequenas ilhas, localizadas a poucas braças da praia, representava para 

os navegadores, desde os primeiros anos da presença europeia. Ali, ancoravam as naus que 

vinham carregar pau-brasil, açúcar, mantimentos, madeiras etc.  

Essas mercadorias, no entanto, deveriam ser devidamente inspecionadas e taxadas pela 

autoridade fazendária, o provedor nomeado pelo rei. A alfândega devia ficar nas proximidades 

dos trapiches onde desembarcavam canoas e outras embarcações menores que traziam as 

mercadorias dos engenhos, fazendas e florestas do interior, através dos afluentes que 

desembocam na Baía do Pontal (“Rio dos Ilhéus”). O translado das mercadorias entre o porto 

da alfândega e o desembarcadouro Tambepe deu razão a um caminho curvilíneo, a desviar os 

carros de transporte dos alagadiços presentes entre o mar e a terra, naquele trecho, conforme 

mostra o mapa de Albernaz em 1627.76  

Tal caminho delineou o traçado das atuais ruas Dom Valfred Tepe e General Câmara, 

as quais, originalmente, compunham um único caminho entre o ponto da praia que dava acesso 

ao desembarcadouro Tambepe e o largo de São Sebastião, às portas da ladeira que ascendia à 

cidade alta. 
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Uma construção também aparece no referido mapa de Albernaz, trata-se da Igreja de 

Nossa Senhora da Vitória. No século XVI, uma igreja existia sob o nome de Nossa Senhora das 

Neves e se localizava aos pés do atual alto do Teresópolis, no final de uma rua então chamada 

de São Bento. Ainda no século XVI, em um segundo momento, na conjuntura das lutas contra 

os nativos aimorés, a igreja já havia servido como local de refúgio e proteção, mas agora, no 

alto do morro.77 A igreja também serviu de acolhimento, inclusive, no ataque dos huguenotes 

franceses no fim do século XVI. Percebe-se que a localização da igreja de Nossa Senhora da 

Vitória remete ao caráter de dominação religiosa trazida pelos colonos, bem como se firma 

como ponto de delimitação do crescimento da vila de São Jorge, conforme o modelo de 

urbanização portuguesa. 

A posição da igreja de São Sebastião e da praça Dom Eduardo, por sua vez, indicam um 

papel muito interessante para a estrutura da vila. A igreja foi citada no século XVII por Gaspar 

Barléu, quando da invasão holandesa na vila de São Jorge, e incluída nos quatro templos que 

existiam na vila à época.78 Barléu também diz que, à época da invasão, os holandeses investiram 

contra trincheiras e Agostinho de Santa Maria diz que a ermida de São Sebastião se encontrava 

“extramuros da povoação”.79 

Aqui temos alguns elementos que podem nos ajudar a compreender a importância da 

igreja de São Sebastião na morfologia urbana da vila. A localização da igreja está num ponto 

muito importante, entre a parte alta e a parte baixa da vila, ou seja, ao lado da atual rua Dom 

Eduardo, a qual fazia ligação direta com a atual rua Teresa Cristina, permitindo aos moradores 

o contato com a parte baixa da vila. Tendo isso em vista, não é difícil perceber que o espaço em 

frente à igreja tenha se fomentado como um ponto fulcral de comunicação e comércio. Uma 

espécie de terreiro, largo ou rossio se estruturava, ainda que de forma modesta e sem o teor 

geométrico rigoroso, porém, se consolidando como um elemento morfológico importante de 

funcionalidade prática e simbólica, sintetizando interesses religiosos e econômicos conforme 

as necessidades da vila. 

A disposição de uma trincheira, por sua vez, dá maiores indícios sobre a funcionalidade 

do espaço da vila. Quando os holandeses invadiram a vila de São Jorge depararam-se com uma 
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trincheira próxima ao desembarcadouro do Tambepe, como atestam os escritos de Barléu e de 

Diogo de Campos Moreno.80 

Um mapa francês, do início do século XIX, também evidencia a existência de trincheiras 

na praia, na contiguidade da Pedra Grande, no atual porto do Malhado.81 Foi Diogo de Campos 

Moreno, também, que ordenou que se fizesse uma trincheira “de mar a mar”, próximo ao 

Outeiro de São Sebastião, com capacidade para recolher igrejas, gados e tudo mais, contra as 

investidas dos gentios no início do século XVII.82 Contudo, essa outra trincheira não foi feita, 

mas a intenção da sua construção indicou a necessidade de proteção da parte alta da vila, da 

igreja de São Sebastião, bem como do espaço em que se desenvolvia o comércio. 

Gândavo83 e Gabriel Soares de Sousa84 demonstram que desde a segunda metade do 

século XVI os jesuítas já estavam presentes na vila. Talvez os jesuítas tenham sido os 

precursores da instalação de edifícios na parte baixa da vila, o que não seria estranho, uma vez 

que representavam um relevante poder político e religioso.  

Em Salvador, por exemplo, quando o governador Tomé de Souza indagou sobre a 

localização do terreno escolhido pelos jesuítas, fora dos muros da cidade, recebeu a seguinte 

resposta do padre Manuel da Nóbrega: “Não se arreceie Vossa Alteza de ficar de fora da cidade; 

a cidade virá juntar-se ao redor da casa”.85 

É ponderável, portanto, que em um primeiro momento os jesuítas tenham se instalado 

no alto do Outeiro de São Sebastião, onde se localizava a Cadeia e, após a pacificação dos 

indígenas no início do século XVII, tenham descido para a parte baixa da vila, onde 

permanecerem até a expulsão da vila em 1760 no contexto das reformas pombalinas.86 

Monges beneditinos também edificaram um mosteiro na vila de Ilhéus. Gabriel Soares 

de Sousa assevera sobre a construção do mosteiro dos beneditinos na vila e, num manuscrito de 

Antônio Simões para Dom João de Castro, de 6 de dezembro de 1626, se diz que: “tem Esta 

vila Em si os padres da Companhia teve os de são bento que despejarão con a gerra”.87 O 
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manuscrito ainda diz que “cazas de morada na vila Podemse fazer no sitio que foi dos padre de 

sam bemto com seu quintal serrado onde ficara Comfonte dentro E aguoa de mare Pera fazer E 

conservar ho tamque de pei xe vesinho aos Padres da Companhia”.88 A construção do mosteiro 

deu-se em torno das décadas de 80 e 90 do século XVI e se chamava Casa do Espírito Santo da 

Capitania de Ilhéus.89 

Vê-se que os ataques dos aimorés contribuíram para que os beneditinos se apartassem 

da vila – o que teria acontecido no início do século XVII – sem deixar nenhum vestígio material 

que confirmasse a localização do mosteiro. Acredita-se, porém, que o mosteiro se localizava na 

subida da ladeira da Vitória – possivelmente próximo onde se encontrava a antiga igreja de 

Nossa Senhora das Neves o que viabilizaria o quintal. 

A vinculação entre parte alta e parte baixa, portanto, não parece proceder de mera 

causalidade. A parte baixa possuía uma finalidade comercial representada pelo porto e sua 

alfândega e também pelo desembarcadouro do Tambepe, e já mostrava sinais de expansão com 

a descida dos jesuítas para sua nova residência (onde fica atualmente o Palácio de Paranaguá 

no centro da cidade). A igreja de Nossa Senhora das Neves, também, já demarcava os limites 

da vila, antes mesmo da construção da Igreja de Nossa Senhora da Vitória no alto do 

Teresópolis, e a presença do mosteiro dos beneditinos só ratificou as possibilidades de 

crescimento da vila (Figura 2). Permeando tudo isso – casas, edifícios notáveis e comércio –, 

na parte alta e na parte baixa, se tem o traçado das ruas, interligando os elementos de tal modo 

que, ainda hoje, se pode notar a influência que exerceu na cidade. 

 

                                                 

88 Ibid., p. 72-73. 
89 DIAS, Geraldo José Amadeu Coelho. Quando os Monges Eram uma Civilização... Beneditinos: Espírito, 

Alma e Corpo. Porto: CITCEM/Edições Afrontamento, 2012, p. 237. 
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